PAULO BARBOSA DE CAMPO8 FILHO — A imanidade tributé- .
téria reciproca do art. 32, ¢, da Constituicio Federal — Publ.da
Prefeitura: do Mumupno de Séo Paulo — 1945 — 142 pégs. )

. Onutormmneltsvolume,melentomentoimprmoomoudemﬁs
publicagbes da Prefeitura de S&o Paulo, nio s6 a tese qué, com 0 mesmo -
titulo do trabalho, oferéceu ao Congresso Juridico Nacional, realizado no -
Rio ‘em 1943, eopmearébroehmhdopolomﬁneutamnmSiFﬂho,
velator ‘da ‘matéria, como ainda dois votos vencidos do Ministro Filadelfo '
Anndoemquesmudommﬁuedauudnmmnupahdude,mqunisu

E

preuaﬂmentopormot:vodaquelunotu,quodmaotntﬂmonﬁoﬁ
do assunto um sentido amistosamente polémico e de grande valor terico.
.‘S«hmndunlémdnmedxdaéstepequmnguh‘oacomptnhno-dwer-
mponto-dnduoérdmeoaudemvolvmto. Faremos, por. isso, uma
eparaal'nd:ugno,mlhnndonolutotnoonmltadxretawvoh-
me,ondeeneo&aré,tnntonatue,comonopamer como nas notes, cOMO - .
‘finalmente nos votos vencidos, uma fartissima fonte de  referénciss biblio-
grifieue;udiciﬁnu,precioeorotenomqmqueinmfundnro
-estudo do problema no direito pétrio.

?

desde logo algumas sugesties .a respeito. O parecer do eminente Sr. S&
Filho comega por discutir a possibilidade juridica da regulamentacio pro-
posta, deasde que seu objetivo fosse pér térmo a dfvidas da doutrina e da
Junsprudéncta,devezquo,tratando-udemnténnoonstitucionnl,-intot"h
pretaciio legal ndo conduziria necessirigmente dquele resultado (pégs. 49-51).
Conclmu,porém,aprovnndoneonclmodatese,maatenuouuinvoad-
 necessidade por uma discreta conveniéncia (“é aconselhével”, etc. — - -
pag. 79), dadaaprseémobngatonedadedaregulamentag\o Realments, -

o item 11 (pigs. 41-2) da tese, pela sua redacdo, podia fazer crer que 20
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déncia” (pég. 50). Assim, a conclusio forrulada pelo gr Sa Filho nio
podena exprimir melhor o seu pensamento. -

Né@o deixou, porém, o autor de imputar ao relator- o mesmo defento,
quando éste, invocando o Decreto-lei n° '1.564, de 1939 (impésto de-
renda sbbre vencimentos de funcionarios estaduais) e o projeto de decreto-
lei sobre a imunidade tributdria dos bens e servigos das autarquias (mais.
tarde convertido no Decreto-lei n® 6.016, de 22 de Novembro de 1943),
deixou insinuar-se, na sua argumentacéo, a idéia de que dividas doutrina-
rias de natureza constitucional pudessem ger afastadas pela: regulamentacao-
legal.

‘Quanto ao primeiro ponte, sustenta o autor que o Decreto-lei n.° 1.564,
de 1939, cassando decisdes judiciais que- declaravam a inconstitucionalidade.
de disposicdes da lei do imposto de renda (faculdade extraordinéria con-
ferida pelo art. 96, parégrafo (nico, da Const.), pressupunha a inconstitu-
cionalidade da lex, mas considerava-a necessaria, ou pelo menos nio pres- -
supunha necessariamente a sua constitucionalidade. Por isso mesmo, ndo
podia resclver, sendo ex-vi auctoritate, diividas doutrinirias s6bre o alcance .
da disposi¢do constitucional questionada (nota 6, pag 61 ss.). Parece,
porém, que, se a faculdade excepcional do art. 96, pardgrafo inico, da
Const. (desde que se considerasse legitimo o seu exercicio pelo Presidente
da Repiblica, fazendo as vézes do Parlamento) equivalia a uma reforma.

_ constitucional, como sustentou o Sr. Francisco Campos (O Estado Nacio-
nal, pags. 103 ss), era ela expediente hibil para por térmo a uma contro-
vércia - de hermenéutica constitucional, como a reforma de um texto legis-
lativo pée térmo a uma davida de natureza legal.

. Quanto so segundo ponto, entrou o autor na analise do Decreto-lei

o n° 6.016, de 1943, e do relatério da comissdo que elaborou o respectivo

' projeto, mostrando que ndo foi coerente o legislador, ao estabelecer o prin--
cipio da imunidade tributiria dos bens das autarquias, criando ac mesmo
tempo exceghes a ésse principio, que ' reputara -constitucional (nota 8,
pags.71 ss.). A anilise désse texto-legal &, sem divida, uma das mais
interessantes notas que 0 autor redigiu &. margem do parecer do Dr. Si&
Filho. .

] Tanto a tributabilidade dos vencimentos de funcionirios estaduais e

dos bens e servigos das autarquias e sociedades de economia mista, como a
inclusdio, ou ni#o, das taxas no principio da imunidade, como ainda o pro-
blema da imunidade ou iseng@o tributéria dos concessionirios de servigos
piiblicos sdo tépicos do maior interésse, s0bre oy quais o leitor encontraré.
ilustrativos .argumentos e indicagOes na . “polémica” entre o autor da tese:
e o do parecer.

'~ Merece ainda destaque a discussio sdbre a competencla para conceder

£ isencdo de tributos, matéria sdbre que versam ndo s5 a tese, o parecer e as.-
notas, como também os citados votos vencidos do Ministro Filadelfo Aze-
¥ ) “ vedo. Verificamos, entretanto, que na discussdo déste Gltimo problema ndo-

- foi aprofundado o tema sob o prisma dos “poderes implicitos”, em- face
de. cuja doutrina se pode, em térmos, reconhecer & Unido a faculdade de
dispenser. tributos estaduais e municipais. Remeteremos o leitor, neste-
ponto, para o estudo em que A. Gongalves de Oliveira (nesta revista,
vol. II, pag. 597) comenta precisamente o julgamento que deu ensejo a um:
dos brilhantes votos vencidos do Ministro Filadelfo Azevedo, incluidos no
volume. ’

) Por mais que estendéssemos é&ste registro, ndo poderiamos, porém,.

suprir o inestimével proveito que terdo. os interedsados em.recorrer direta-
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